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INFRA S.A.
ST SAUS Quadra 1 lotes 3 a 5 e Ed. Parque Cidade Corporate, torre C, 7 e 8 andares, - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.308-200

Telefone:  
  

CONTRATO Nº 15/2023

PROCESSO Nº 50050.001439/2023-37

  

  

CONTRATO DE  EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA
PATRIMONIAL ARMADA QUE CELEBRAM
ENTRE SI A  INFRA S.A. E A GSI - GESTÃO DE
SEGURANÇA INTEGRADA VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA EIRELI.

 

A INFRA S.A., razão social    VALEC – ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S. A., empresa pública
federal, sociedade anônima de capital fechado, controlada pela União e supervisionada pelo Ministério dos
Transportes, com sede no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 1, Bloco “G”, Lotes 3 e 5, Asa Sul, Brasília
(DF), CEP 70.070-010, inscrita no CNPJ nº 42.150.664/0001-87, doravante denominada CONTRATANTE, neste
ato representada por seus Diretores, na forma de seus Estatuto Social, e a GSI - GESTÃO DE SEGURANÇA
INTEGRADA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI., com sede na ADE Conjunto 13 Lote 17, Águas Claras, Brasília
(DF), CEP: 71.987-720, inscrita no CNPJ sob o nº 14.534.490/0001-10, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada por seu Representante Legal,  ANDREA DO CARMO SOUZA MENDONÇA GOMES,
inscrito no CPF sob o nº ***.338.131-**, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por
Contrato Social, conforme os documentos juntados ao processo nº 50050.001439/2023-37, que deu origem
à Licitação  nº 003/2023, homologada em 01 de junho de 2023, resolvem celebrar o presente Contrato,
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de vigilância patrimonial
armada para atender às necessidades da CONTRATANTE na unidade Sede em Brasília - DF, conforme as
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1.   A presente contratação decorre do procedimento licitatório nº 003/2023, na modalidade
pregão, na forma eletrônica, tendo por fundamento legal a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; o Decreto
nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016; Instrução Normativa da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG) nº 1, de 19 de janeiro de
2010;   a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017; e, Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 8.875 de 11 de outubro de
2016. 

2.2. Deverão ser observados, ainda, a legislação e os normativos, internos e externos, que
disciplinam o objeto da contratação, dispostos no Termo de Referência.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor mensal estimado  da presente contratação é de  R$ 61.988,91 (sessenta e um mil
novecentos e oitenta e oito reais e noventa e um centavos), e correrão à conta dos recursos da
CONTRATANTE destinados para tal, conforme tabela descritiva abaixo:

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
QUANTIDADE

DE POSTOS

QUANTIDADE
DE

VIGILANTES
CBO

VALOR
MENSAL 

(R$)

VALOR
ANUAL

(R$)

VALOR
PARA 30

MESES (R$)

1 23647

Posto de
vigilância
armado - 12
(doze) horas
diurnas, de
segunda-
feira a
domingo,
envolvendo
02 (dois)
vigilantes,
em turnos
de 12 (doze)
x 36 (trinta e
seis) horas.

3 6 5173-
30

R$
45.538,03

R$
546.456,38

R$
1.366.140,96

2 23957

Posto de
vigilância
armado – 12
(doze) horas
noturnas, de
segunda-
feira a
domingo,
envolvendo
02 (dois)
vigilantes,
em turnos
de 12 (doze)
x 36 (trinta e
seis) horas.

1 2 5173-
3

R$
16.450,87

R$
197.410,50

R$
493.526,24

 
TOTAL
 

4 8 -
R$
61.988,91

R$
743.866,88

R$
1.859.667,20

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA –  DA VIGÊNCIA

4.1. O Contrato a ser firmado vigerá por 30  (trinta) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo, no interesse da CONTRATANTE e da CONTRATADA conjuntamente, ser prorrogado, limitado a sua
duração a 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei nº. 13.303/2016 e desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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4.1.2. Esteja  formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

4.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;  

4.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;  

4.1.5. Seja  comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

4.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

4.1.7. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.  

4.2. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

4.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
nos primeiros 12 (doze) meses da contratação deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

4.4. O gestor/fiscal do Contrato deverá verificar, a cada 12 (doze) meses de prestação dos serviços,
a manutenção da vantajosidade do Contrato por meio de pesquisa de preços públicos e de mercado na
forma estabelecida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

4.4.1. A pesquisa deverá ser juntada aos autos do processo da contratação, acompanhada de
declaração do gestor/fiscal de que os preços continuam vantajosos, devendo ser submetida à apreciação da
área técnica competente da CONTRATANTE.

4.4.2. Caso seja constatado que os preços deixaram de ser vantajosos, deverá o gestor/fiscal do
Contrato solicitar a abertura de processo para nova contratação e posterior encerramento do Contrato
vigente.

4.5. A Administração não poderá prorrogar o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido
declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem
os efeitos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO

5.1. A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários diretamente aos
empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), quando estes não forem honrados pela CONTRATADA.

5.2. Os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não for possível a realização desses pagamentos pela
CONTRATANTE, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento,
rescisões dos contratos e guias de recolhimento.

5.3. A CONTRATADA está obrigada a viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio
de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as
suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.

5.4. A CONTRATADA está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados
para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando possível; 

5.5. Será considerada falta grave, caracterizada como falha em sua execução, o não recolhimento
das contribuições sociais e previdenciárias, que poderá dar ensejo à resolução por culpa da CONTRATADA,
 sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da suspensão temporária para licitar e contratar com a
CONTRATANTE, nos termos do artigo 83, inciso III da Lei nº. 13.303/2016.

5.6. A CONTRATANTE deverá reter 11% (onze inteiros por cento) sobre o valor da fatura de
serviços da CONTRATADA, nos termos do artigo 31, da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991.

5.7. A CONTRATANTE exigirá certidão negativa de débitos para com a previdência – CND da
CONTRATADA, caso esse documento não esteja regularizado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado
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de Fornecedores (SICAF).

5.8. O fiscal do Contrato solicitará, por amostragem, aos empregados terceirizados, seus extratos
da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo
recolhidas em seus nomes.

5.9. A CONTRATANTE comunicará ao Ministério responsável e à Receita do Brasil qualquer
irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias.

5.10. A CONTRATADA é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica
Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;

5.11. A CONTRATADA está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados
para a obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização.

5.12. Será considerada falta grave, caracterizado como falha em sua execução, o não recolhimento
do FGTS dos empregados, que poderá dar ensejo à resolução por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da suspensão
temporária para licitar e contratar com a CONTRATANTE, nos termos do artigo 83, inciso III da Lei nº.
13.303/2016.

5.13. A CONTRATADA deve, sempre que solicitado, apresentar extrato de FGTS dos empregados.

5.14. A CONTRATANTE deve solicitar, mensalmente, à CONTRATADA Certidão de Regularidade do
FGTS.

5.15. O fiscal do Contrato solicitará, por amostragem, aos empregados terceirizados extratos da
conta do FGTS e os entregue à CONTRATANTE com o objetivo de verificar se os depósitos foram realizados
pela CONTRATADA.

5.16. A CONTRATANTE comunicará ao Ministério do Trabalho qualquer irregularidade no
recolhimento do FGTS dos trabalhadores terceirizados.

5.17. Serão exigidos documentos comprobatórios da realização do pagamento de salários, vale-
transporte e auxílio alimentação, por amostragem e a critério da CONTRATANTE.

5.18. Será considerada falta grave, caracterizada como falha em sua execução, o não pagamento do
salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado, bem como das demais verbas trabalhistas,
que poderá dar ensejo à resolução por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de sanção
pecuniária e da suspensão temporária para licitar e contratar com a CONTRATANTE, nos termos do artigo
83, inciso III da Lei nº. 13.303/2016.

5.19. A fiscalização do Contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
poderá ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o
Contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.

5.20. O gestor do Contrato poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos para
averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA, podendo ser auxiliado por fiscais
designados para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou empresa, desde que justifique a
necessidade de assistência especializada.

5.21. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA será de
empreitada por preço global, e os materiais que serão empregados e os demais critérios de fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

5.21.1. O prazo de execução dos serviços coincidirá com o da vigência contratual.

5.22. Disposições complementares acerca da fiscalização constam no item 20 do Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Sem prejuízo de suas prerrogativas contratuais, são obrigações da CONTRATANTE aquelas
previstas no Termo de Referência, em especial no seu item 15.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas contratuais,
são obrigações da CONTRATADA aquelas previstas no no Termo de Referência, em especial em seu item 16.

7.2. A CONTRATADA anui, expressa e antecipadamente, com a possibilidade de aplicação de
instituto da compensação prevista no Código Civil, na hipótese de as partes serem devedores e credores
entre si por meio de dívidas líquidas, vencidas e fungível em contratos diversos, desde que respeitado o
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão em conformidade com a Lei Orçamentária
Anual 2023 - Lei nº 14.535, publicada no Diário Oficial da União de 17 de janeiro de 2023, com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2023, Lei nº 14.436/2022, publicada no Diário Oficial da União de 10/08/2022 e
com o Plano Plurianual – PPA 2020/2023, Lei nº 13.971/2019, publicada no Diário Oficial da União de
30/12/2019, nos termos do inciso II, do artigo 16, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), com especificação abaixo:

 Funcional Programática: 26.122.0032.2000.0001 - Administração da Unidade - Nacional

 Natureza de Despesa: 33.90.37.03 - VIGILÂNCIA OSTENSIVA

 Fonte: 1000;

 Nota de Empenho nº 2023NE000252.

8.2. ​No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

9. CLÁUSULA NONA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. As condições de medição de resultados e pagamento estão previstas no Anexo III e item 22 do
Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO

10.1. As condições para repactuação contratual estão previstas no item 24 do Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 

11.1. As hipóteses de alteração contratual estão previstas no item 25 do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. As condições de garantia de execução contratual estão previstas no item 26 do Termo de
Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa a contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, garantida a defesa prévia e o
contraditório, a CONTRATANTE pode aplicar à contratada, com fundamento nos artigos 82 a 84 da Lei nº
13.303/2016, as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos à
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execução do objeto da licitação e não prejudiquem o andamento das atividades normais da CONTRATANTE;

13.2.2. Multa moratória e compensatória de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo-quinto dia e
a critério da CONTRATANTE., no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto na alínea “a” deste subitem, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

d) 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (quatro por cento) por dia sobre o valor mensal do
Contrato, conforme detalhamento constante das Tabelas 1 e 2, do subitem 13.17;

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

13.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
CONTRATANTE., por prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicadas às empresas ou aos profissionais quando:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE. em virtude
de atos ilícitos praticados;

d) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

e) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

f) Ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;

g) Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato;

h) Cometer fraude fiscal;

i) Demais práticas ilícitas previstas na forma do instrumento convocatório ou no contrato.

13.3. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação de penalidade de
suspensão.

13.4. A multa a que alude o subitem 13.2.2 não impede que a CONTRATANTE rescinda o Contrato e
aplique as outras sanções previstas no Contrato e no Termo de Referência.

13.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da
respectiva contratada.

13.6. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.

13.7. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 e 13.2.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do
subitem 13.2.2, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo
de 10 (dez) dias úteis.
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13.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na
aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

13.9. O prazo da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE terá início a partir da sua publicação no Diário Oficial da União (DOU),
estendendo-se os seus efeitos a todas as unidades desta empresa pública.

13.10. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a CONTRATANTE importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se existente, ou no
impedimento de inscrição cadastral;

13.11. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a CONTRATANTE não impede que esta empresa pública rescinda o contrato.

13.12. A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois) anos a
contar do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

13.13. Quando for adotada a modalidade pregão poderão ensejar a aplicação de penalidade de
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, após regular processo
administrativo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.14. As práticas passíveis de penalização prevista no Termo de Referência e no Contrato, além de
acarretarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade
individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores, gestores, prepostos enquanto
autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/13.

13.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e Sistema de Gestão de
Procedimentos de Responsabilização de Entes Privados – (CGU-PJ), conforme o caso.

13.16. Conforme disposto no Anexo VII-F, item 4.2, IN SEGES/MPDG nº 05/2017, caracterizará como
falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos
empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-
transporte e do auxílio-alimentação, podendo dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação
de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União.

13.17. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
Tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU DESCRIÇÃO
1 0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
2 0,4% por dia sobre o valor mensal do Contrato
3 0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato
4 1,6% por dia sobre o valor mensal do Contrato
5 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
6 4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato

 

TABELA 2

ITEM
INFRAÇÃO

GRAU
DESCRIÇÃO

1
Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme
manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e
por ocorrência.

1

2 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia. 1

3 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia. 1
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TABELA 2

4
Deixar de entregar a seus funcionários os salários, vales-transporte e/ou
ticket-refeição nas datas
avençadas, por ocorrência e por dia.

1

5
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus
Anexos
não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.

1

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia. 2

7 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência. 2

8

Deixar de fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por
ocorrência.

2

9
Deixar de fornecer os uniformes completos e adequados às diferentes
condições climáticas, anualmente conforme o quantitativo estabelecido
no termo de referência, por funcionário e por ocorrência.

2

10
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência.

2

11
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo fiscal, por item e por ocorrência;

2

 
12

Manter empregado sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia. 3

13 Deixar de zelar pelas instalações da CONTRATANTE utilizadas, por item e
por dia. 3

14 Deixar de efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e
por dia. 4

15 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 5

16
Deixar de efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e
sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste Contrato, por dia e por ocorrência.

5

17 Manter, em serviço, número de empregados inferior ao contratado, por
empregado e por ocorrência; 5

18 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência. 6

13.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o
princípio da proporcionalidade.

13.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização (PAR).

13.20. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na CONTRATANTE.

13.21. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à CONTRATANTE resultantes de ato lesivo
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cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

14.1. As hipóteses de inexecução e rescisão contratual estão previstas no item 28 do Termo de
Referência.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

15.1. As condições de conta-depósito vinculada estão previstas no item 23 do Termo de Referência.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

16.1. Considerando os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços pela
Administração, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 1/2010, a CONTRATADA deverá, entre outras
providências, otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição através das
seguintes medidas, entre outras:

16.1.1. A CONTRATADA deve orientar os empregados alocados nas instalações da CONTRATANTE,
contempladas pelo Contrato, no que couber, para racionalização do consumo de energia elétrica e adoção
de medidas para evitar o desperdício de água tratada;

16.1.2. A CONTRATADA deve treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de
redução da poluição e desperdício de materiais de consumo racionalizando o uso de copos descartáveis na
prestação de serviços nas dependências da CONTRATANTE;

16.1.3. A CONTRATADA deve utilizar preferencialmente na confecção dos uniformes, produtos menos
poluentes e agressivos ao meio ambiente que utilizem tecidos que tenham em sua composição fibras
oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico;

16.1.4. A CONTRATADA deve assegurar, durante a vigência do Contrato, a capacitação dos
trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental da CONTRATANTE
e estar aderente ao Plano de Logística e Sustentabilidade (PLS) da CONTRATANTE no que for aplicável;

16.1.5. A CONTRATADA deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

16.1.6. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado
civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa;

16.1.7. É dever da CONTRATADA a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento,
prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia
de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço;

16.1.8. É obrigação da CONTRATADA a administração de situações emergenciais de acidentes com
eficácia, mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

16.1.9. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;

16.1.10. A CONTRATADA deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos empregados, das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da
prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;

16.1.11. Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como rádios,
lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental;

16.1.12. A CONTRATADA deverá observar a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) nº. 401, de 4 de novembro de 2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem utilizadas
nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados,
como chumbo, cádmio e mercúrio;

16.1.13. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais
e insumos que foram utilizados na prestação de serviços;

16.1.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes relativos
às especificações e obrigações definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena das sanções
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administrativa quando do não cumprimento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO COMPORTAMENTO ÉTICO E DE INTEGRIDADE

17.1. A CONTRATADA deverá observar o Código de Ética da CONTRATANTE, que está disponível no
sítio eletrônico da CONTRATANTE.

17.2. Nos termos do que dispõe a Lei nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420, de 18
de março de 2015, que tratam da responsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e o item XXIV do Anexo do Decreto nº. 1.171,
de 22 de junho de 1994, que tipifica o Agente Público no âmbito do Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal, a CONTRATADA deverá:

17.2.1. Adotar conduta compatível com o Código de Ética da CONTRATANTE e orientar seus
funcionários, prepostos e subcontratados que desempenhem os serviços contratados, a observância do
regramento ético estabelecido pela CONTRATANTE;

17.2.2. Cumprir, rigorosamente, o conjunto de mecanismos e procedimentos de integridade
estabelecido pela CONTRATANTE e na legislação de regência, associados ao objeto contratado;

17.2.3. Comunicar à CONTRATANTE e às autoridades competentes eventuais práticas ilícitas ocorridas
na vigência deste Contrato, que comprometam as condutas éticas e de integridade, bem como colaborar
com as investigações e, se for o caso, adotar medidas para sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos
ilícitos praticados contra a pessoa, a administração pública, nacional e estrangeira, mitigando as falhas
cometidas.

17.2.4. A CONTRATADA  fica obrigada a colaborar com o processo de  Due Diligence, que visa
aumentar a segurança nas contratações e mitigar eventuais riscos de integridade aos quais
a CONTRATANTE possa ficar exposta em decorrência desta relação.

17.2.5. É vedada a contratação, pela  CONTRATADA, de pessoas indicadas por agentes públicos
da  CONTRATANTE, em qualquer nível hierárquico, ou por terceiros que não aqueles incumbidos
pela CONTRATADA do recrutamento e seleção de seu pessoal. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ANTINEPOTISMO

18.1. Fica vedada à CONTRATADA alocar, para prestação dos serviços que constituem o objeto do
presente contrato, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de confiança
do CONTRATANTE.

18.2. Considera-se familiar, nos termos do artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 7.203, de 4 de junho
de 2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o 3º (terceiro) grau. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1. Na hipótese de, em razão da execução do presente Contrato, a CONTRATADA realizar
operações de tratamento de dados pessoais relacionados à CONTRATANTE, a CONTRATADA declara estar
ciente e concorda com as disposições constantes do Anexo V do Termo de Referência.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

20.1. A CONTRATADA deverá observar a política de transações com partes relacionadas da
CONTRATANTE, que está disponível no sítio eletrônico da CONTRATANTE.

20.2. Os Princípios da Política de Transações com Partes Relacionadas da CONTRATANTE, se
baseiam nos requisitos de competividade, conformidade, transparência, equidade e comutatividade,
constantes no Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

20.3. A presente contratação deverá observar a Política de Transações com Partes Relacionadas da
CONTRATANTE, aprovada no âmbito do processo 51402.202893/2018-71, cuja observância é obrigatória aos
contratados, em conformidade com a legislação aplicável no âmbito das empresas públicas da União. A
elaboração e divulgação da política de transações com partes relacionadas serão revistas e aprovadas pelo
Conselho de Administração da CONTRATANTE.

20.4. Violações ao disposto nesta Política acarretarão ao infrator as sanções disciplinares,
administrativas, civis e penais cabíveis. As infrações serão encaminhadas ao Conselho de Administração, o
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qual adotará as medidas necessárias, bem como verificará, ainda, se certas condutas são passíveis de ações
de improbidade administrativa e penais, sujeitando os responsáveis ao cumprimento da legislação vigente.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

21.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo SEI - Sistema Eletrônica utilizado pela CONTRATANTE, sendo garantida a eficácia de suas cláusulas.

21.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da contratada, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

21.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Na hipótese de existência de contradições entre o Contrato, Termo de Referência e Ordem de
Serviço, prevalecerá o disposto no Termo de Referência, inclusive, quanto a todos os seus efeitos.

22.2. Os empregados da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

22.3. A CONTRATADA deverá observar a política de transações com partes relacionadas da
CONTRATANTE, que está disponível no sítio eletrônico da CONTRATANTE.

22.4. É vedada a contratação pela CONTRATANTE de pessoa jurídica na qual haja administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de:

22.4.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

22.4.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão e de cada entidade.

22.5. A CONTRATADA  obriga-se a, sempre que demandada, fazer com que seus prepostos e
funcionários efetivem credenciamento como usuário externo no sistema de processo eletrônico da
CONTRATANTE, para assinatura de documentos eletrônicos padronizados pela CONTRATANTE.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

23.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

24.1. O foro competente  é o da Justiça Federal da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito
Federal, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes do presente Contrato.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes.

 

(assinado
eletronicamente)

INFRA S.A.

CONTRATANTE

(assinado
eletronicamente)

INFRA S.A.

CONTRATANTE

 
 
 

 

(assinado eletronicamente)

ANDREA DO CARMO SOUZA MENDONÇA GOMES
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(assinado
eletronicamente)

INFRA S.A.

CONTRATANTE

(assinado
eletronicamente)

INFRA S.A.

CONTRATANTE

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por ANDREA CARMO SOUZA MENDONÇA GOMES, Usuário
Externo, em 14/06/2023, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Elisabeth Alves da Silva Braga, Diretora de
Administração e Finanças, em 14/06/2023, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos, Diretor Presidente, em
15/06/2023, às 10:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 7229478 e o código CRC D3937766.

Referência: Processo nº 50050.001439/2023-37 SEI nº 7229478
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